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Aos vinte e um dias do mês de Maio do ano de dois mil e vinte e um, nesta cidade de Barcelos, Edifício dos Paços do Concelho e Sala de Reuniões da Câmara Municipal, compareceram além do Senhor Presidente da Câmara Municipal, Miguel Jorge da Costa Gomes, os Senhores Vereadores: Dr.ª Maria Armandina Félix Vila-Chã Saleiro, Dr. José António Maciel Beleza Ferraz, Dra. Anabela Pimenta de Lima Deus Real, António Francisco dos Santos Rocha, Dr. Mário Constantino Araújo Leite da Silva Lopes, Eng.º José Gomes dos Santos Novais, Dra. Mariana Teixeira Baptista de Carvalho, Dr. António Jorge da Silva Ribeiro, Dr. Domingos Ribeiro Pereira e Eng.º José Gomes Pereira.
-


Sendo onze horas e quinze minutos e depois de todos haverem ocupado os seus lugares, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião.



- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA



O Senhor Presidente começou por cumprimentar todos os presentes, dando de seguida a palavra às senhoras vereadoras e senhores vereadores que tivessem algum assunto para apresentar.



O Vereador Dr. Mário Constantino iniciou a reunião abordando o processo da água, afirmando que foram alertados pela comunicação social que existia dificuldades com um dos parceiros da empresa Águas de Barcelos, questionando o ponto de situação do processo. Requereu ainda um parecer dos serviços jurídicos que estão a apoiar a autarquia, no sentido de perceber por que razão não podem ser concretizados os acordos que foram feitos entre a Câmara e as duas entidades, a ABB e a Somague. Solicitou também informação sobre o processo do Fundo, por quanto é que o Fundo adquiriu a parte correspondente às Águas de Barcelos à Somague, e ainda se existe, pelas conversações do Senhor Presidente com o Fundo, alguma ideia se vão colocar ou já colocaram à venda e qual o montante previsto e associado a essa transação. Solicitou ainda um parecer, ou através do Senhor Presidente ou diretamente às Águas de Barcelos, para perceber este hiato de tempo, entre dois mil e dezassete e agora, que efeitos, quer em termos de obras, quer em termos de manutenção de rede, quer em termos de custos, que poderá existir neste momento, sendo esta estimativa decisiva porque passados três anos as circunstâncias são diferentes, portanto, querem ter uma estimativa o mais real possível de todas as dimensões financeiras que esta situação provoca. 



De seguida, o Vereador Eng. José Novais iniciou a sua intervenção colocando várias questões que aqui se transcrevem na íntegra: 


“Um – Com a abertura do Continente na zona do Benfeito e a entrada em funcionamento da nova Rotunda na Avenida de São José, falta executar algumas obras complementares para uso pedonal e instalação e sinalização de passadeiras para peões.



Os cidadãos habituados a utilizar a Av. São José, até à rotunda do Galo, nomeadamente na forma pedonal, cadeiras de rodas ou carrinhos de compras, estão impedidos de o fazerem porque a nova rotunda a meio da Avenida São José cortou esse trajeto.



Nomeadamente, constata-se as seguintes necessidades:


a) O passeio do lado esquerdo da rua de entrada para o novo empreendimento não tem continuidade para o lado da Avenida São José;


b) O passeio na Avenida São José, lado esquerdo, sentido sul-norte, termina no rail da nova rotunda, sem qualquer continuidade;


c) Faltam passadeiras para peões junto à nova rotunda;


d) Faltam espaços pedonais ao longo da Avenida São José entre a nova rotunda e a rotunda do Galo;


e) Falta pintar uma passadeira para peões junto aos semáforos da Rua do Benfeito / Avenida São José, cujos passeios já foram rebaixados, desviar os postes dos semáforos que estão no meio do espaço da passadeira e rebaixar o separador central na zona desta passadeira. 


Dois – Braga Melhor Destino Europeu.


Conforme referimos na reunião de dezanove de fevereiro, tendo a cidade de Braga sido eleita como o melhor destino europeu no ano de dois mil e vinte e um, Barcelos pode beneficiar com essa eleição.



Esta distinção vai proporcionar a Braga e toda a região notoriedade e atração turísticas, refletindo-se em mais visitantes e consequentemente em mais-valias económicas para turismo, serviços, empresas, no ano de dois mil e vinte e um e anos seguintes.



Verifica-se que nalguns Municípios da região foram instalados painéis publicitários, e Barcelos?


a) Quais foram as iniciativas e estratégias que a Câmara já implementou para atrair os visitantes que se destinem à cidade de Braga?


b) A Câmara já elaborou algum plano para conseguir esses objetivos?


Três – Banco local de Voluntariado de Barcelos.


As Normas do Banco Local Voluntariado (BLV) de Barcelos, aprovadas na reunião da Câmara de vinte e quatro de outubro de dois mil e catorze, estabelecem um conjunto de situações que estão nessas normas. O BLV, segundo a página web do Município, é constituído por quatrocentos e sessenta voluntários inscritos e cento e doze integrados e encontra-se nas instalações do Gabinete de Coesão Social e Saúde Pública da Câmara Municipal de Barcelos e está aberto de segunda a sexta-feira, das nove às dezassete horas.


a) Quantos voluntários foram acolhidos pelo BLV desde a sua criação?


b) Quantos foram encaminhados para entidades e/ou instituições?


c) Qual é a periodicidade de avaliação dos voluntários?


d) Quantos voluntários aguardam a marcação de entrevista?


e) Qual é o tempo de espera médio para a realização da entrevista?


Quatro – Na reunião de vinte de novembro de dois mil e vinte abordámos o estado degradante em que se encontram as ruínas do Castelo de Faria, situado na encosta do Monte da Franqueira e classificado como Monumento Nacional por Decreto publicado em treze de julho de mil, novecentos e cinquenta e seis.


A sua acessibilidade faz-se através de um caminho em terra batida que faz a ligação desde a EM Carvalhal / Franqueira até à freguesia de Milhazes, sendo que a entrada para as ruínas do castelo situa-se a cerca de cem/duzentos metros da referida EM, não existindo qualquer sinalização do castelo.


Tratando-se de uma referência histórica para Barcelos, consideramos e sugerimos que:


a) O caminho de acesso seja devidamente requalificado desde a EM até à parte de caminho pavimentado, numa distância aproximada de trezentos metros;


b) Seja instalada sinalização vertical para identificar as ruínas do Castelo;


c) O espaço dentro do perímetro das antigas muralhas seja limpo, devidamente delimitado e a pesquisa arqueológica retomada (“modernamente, em mil, novecentos e oitenta e um, sob a responsabilidade de pesquisadores da Universidade do Porto”).


Passados seis meses, o que foi feito desde então?


Cinco – Os Ninhos de Vespa.


Nas reuniões de oito de janeiro e na anterior de sete de maio, entre outras, solicitámos informação sobre o desempenho da Proteção Civil Municipal no combate e erradicação de ninhos.


Nesta reunião, apresentamos a situação de um registo de participação efetuado no dia dezassete de janeiro e ainda não resolvido! 


“Cidadão Barcelense


Domingo, dezassete de janeiro


Excelentíssimos Senhores,


Acabo de submeter a ficha de participação de oito grandes ninhos de abelhas, situados na Rua do Outeiral, Lama, Barcelos.


É urgente, mas difícil, a sua remoção.



Agradeço que nos solucionem o problema, com urgência, pois já se começam a ver muitas abelhas a voar. Isto irá constituir um grande perigo para a população que já se sente ameaçada”.




Prontamente confirmada a participação e registo no dia seguinte, dezoito de janeiro.



Até hoje já passaram quatro meses e nada foi feito!”


Seguidamente, usou da palavra o Vereador Dr. António Ribeiro que começou por referir que em cinco de março deste ano propôs, entre outros, que fosse feito um plano de apoio às atividades económicas e na altura o Senhor Presidente referiu que estaria disposto a avançar com isso, solicitando que apresentasse algumas ideias para esse plano. Posto isto, foi ouvir algumas pessoas sobre o assunto e muitas das ideias coincidiam com as que já haviam sido apresentadas, mas além disso soube que o Senhor Presidente tinha em seu poder propostas da ACIB de há vários anos, acrescidas de outras que foram enviadas em nove de fevereiro de dois mil e vinte e um, sob o nome de Programa Municipal de Apoio ao Comércio Local, com mais de vinte e cinco páginas e várias propostas. Posto isto, referiu que entre as que foram apresentadas pelo próprio e as que a ACIB apresentou já tem muito trabalho por onde começar caso esteja mesmo empenhado em ajudar. 


Questionou depois o processo da água, referindo que é um assunto recorrente nas reuniões de Câmara e que é anunciado que vai acontecer sempre qualquer coisa de uma reunião para a outra. Referiu ainda as declarações do Vereador Dr. Mário Constantino, em que um órgão de comunicação social abordou que a ABB estaria a inviabilizar o negócio, questionando se são verdadeiras ou não essas notícias. Questionou ainda, caso a Câmara tenha o acordo firmado, o que vai fazer para que seja cumprido e como está a questão relativa aos bancos. Sobre a venda da Plainwater questionou se existe mais alguma informação e perguntou ao Senhor Presidente se acredita que, com o tempo de demora que se está a verificar, conseguirá resolver a situação até ao final do mandato, pois sabe que gostaria de o fazer. 


Questionou o ponto de situação do nó de Santa Eugénia e da estrada quinhentos e cinco. 


Depois, disse que foi garantido pelo Ministério da Educação que o amianto seria retirado das escolas até ao início do próximo ano letivo. Continuou dizendo que foi dito nesta reunião de Câmara que seria aproveitada a retirada do amianto para fazer outras obras necessárias. Tendo em vista o prazo do Ministério da Educação, questiona se vão ser feitas as duas coisas ou se alguma ficará para trás. 


Outra questão abordada foi o pagamento das indemnizações aos lesados do Mercado Municipal, questionando o ponto de situação, pois já passou algum tempo e são pessoas que têm grandes necessidades e família. 


Por último, questionou se vai ou não apresentar o código de boa conduta para a prevenção e combate ao assédio no trabalho para ser aprovado. Referiu que a Comissão para a Igualdade no Emprego tem um guia para a elaboração do mesmo, caso seja necessário, referindo que o Senhor Presidente diz muitas vezes que cumpre a lei, mas neste caso não está a cumprir, frisando que já colocou esta questão há cerca de dois anos e não a denunciando é o próprio que fica mal com a sua consciência, pelo que vai aguardar a resposta do Senhor Presidente para agir de acordo com o que for respondido. 


Concluídas as intervenções dos Senhores Vereadores, o Senhor Presidente da Câmara começou por dizer que, em relação ao regulamento do Código de Conduta, este é um instrumento demasiado sensível, explicando que se qualquer pessoa olhar para alguém e esse alguém, com maldade, interpretar como assédio criam problemas muito complicados, daí ter solicitado aos advogados que se criasse um código que, por um lado, cumprisse o que determina a lei, mas que ao mesmo tempo não seja tão lato, referindo que a lei é demasiado larga e caso alguém queira pode usar a má-fé por questões de vingança, frisando que é uma questão muito perigosa. Frisou que quem está na política, e não só quem está no executivo, estão sujeitos a esse melindre, sendo essa a principal dificuldade, acrescentando que a questão não é de não querer fazer o regulamento, nem de não cumprir a lei, mas sim uma questão de estudar como se pode cumprir não deixando aberto de forma a que qualquer um esteja sujeito, e com a judicialização da política será ainda pior. Reafirmou o que já disse várias vezes, é um assunto demasiado sensível. Quem criou as regras do Código de Conduta criou-as de uma forma genérica, não acautelando o que podem ser abusos de alguém que por má-fé possa querer mal a outro. 


Quanto ao pagamento aos lesados do Mercado acredita que está tudo em ordem, não tendo pago apenas a quem ainda não apresentou os documentos, mas todos que apresentaram os documentos e foram validados de acordo com as regras não foram prejudicados. 


Sobre o amianto frisou que o processo está em andamento no que diz respeito ao Município, acrescentando que no dia anterior teve uma reunião com a vereadora por causa da intenção que a Senhora Ministra da Coesão anunciou que isto deveria estar pronta até ao início do ano letivo, o que não é fácil, até porque não é qualquer empresa que lida com amianto, que é outra dificuldade, porque para manusear amianto tem de ser uma empresa certificada, mas afirmou que no que toca ao procedimento interno já está tudo feito. 



A estrada quinhentos e cinco está a ser alargada em articulação com os presidentes de junta, sendo que cerca de oitenta por cento é na freguesia de Remelhe, afirmando que o processo está em andamento e mal os alargamentos estejam feitos irá proceder-se ao início. Disse ainda que as coisas nem sempre correm como se quer e têm sido confrontados permanentemente com concursos vazios e esta é uma dificuldade enorme. 



O nó de Santa Eugénia está pronto, estando apenas à espera do parecer das Infraestruturas de Portugal, afirmando que fizeram um contacto na semana anterior com a administração e foi prometido que iriam acelerar o parecer. Afirmou ainda que gostava que a obra avançasse ainda antes de sair, não tendo nada a ver com eleitoralismo, explicando que esta situação só chegou à situação que chegou porque não foi fácil negociar os terrenos, estando agora à espera da validação das Infraestruturas de Portugal do projeto que foi apresentado. 


No que diz respeito às propostas apresentadas pela ACIB referiu que é uma instituição pela qual tem muito respeito mas que nem tudo que a ACIB quer é possível fazer, frisando que a ACIB é parceira da Câmara, referindo que têm sido feitas várias atividades em parceria, como aconteceu na Páscoa, e percebe a amplitude dos desejos da instituição. Sobre o documento que foi falado a ACIB faz uma comparação com outros Municípios, mas se for analisado o que está a ser feito nos outros municípios não tem nada que ver com o que está a ser solicitado. Enquanto membros do Quadrilátero (Barcelos, Braga, Famalicão e Guimarães), por vezes falam sobre as medidas implementadas para ver se, dentro dos princípios do Quadrilátero, as medidas eram semelhantes e na verdade são, estando os quatro autarcas de acordo com o que se estava a fazer. Prosseguiu dizendo que lhe foi apresentado o plano de Famalicão, à restauração essencialmente e ao comércio, e não tendo ficado esclarecido falou com o colega autarca de Famalicão e na verdade a realidade não era nada do que a ACIB estava a pensar, e explicou ao Presidente da ACIB o que se passava naquele instrumento, que tinha uma série de regras que não eram fáceis de ultrapassar. Pediu para que não interpretassem isto como uma crítica, porque não o é, mas os apoios que acontecem em Famalicão não dariam para um Município como Barcelos. Portanto, ressalvou que o executivo municipal tem um carinho grande pela ACIB mas não será isso que o levará a fazer coisas que no entendimento do Município não devem ser feitas, porque na gestão política não é só construir ou fazer, tem de se ver depois o futuro. 


Sobre os ninhos de vespa disse que deve haver alguma falha na informação e não deve corresponder à verdade, até porque sabe que as comunicações são feitas pela Proteção Civil em articulação com os presidentes de junta, quer com a pessoa que deteta os ninhos, vinte e quatro horas depois, no máximo quarenta e oito horas, atuam. Explicou que, por vezes, a dificuldade que acontece é que as pessoas detetam o ninho mas não tem vespas, sendo este tipo de ninho não prioritário porque não tem vespas, retorquindo que acha muito estranho em oito ninhos não se ter atuado. 


Em relação ao Castelo de Faria passou para alçada do Município no âmbito da descentralização, afirmando que tem de procurar um quadro comunitário que, naturalmente, permita valorizar aquela zona, acrescentando que só prevê possibilidade de uma intervenção digna desde que haja quadro comunitário. 


No que diz respeito à questão do Banco Local de Voluntariado terá de ser por escrito, porque não tem os dados solicitados para a série de questões colocadas. 


Quanto ao facto de Braga ser destino europeu só trará vantagens, por isso o Município vai tentar aproveitar. 


Sobre a nova rotunda explicou que a obra não está completa, está a ser feita por fases, e é uma obra muito mais ampla do que já está feito, tem um plano rodoviário de infraestruturas e circulação de trânsito feito tecnicamente, a requalificação é feita até ao semáforo, mas será à rotunda dos “calhaus”, porque existe um projeto novo para o local que implica a eliminação dos semáforos e não se poder virar ali, quem quiser ir para o Campo Cinco de Outubro terá de ir à rotunda mais abaixo e fazer inversão de marcha. Isto porque tem a ver com a circulação do Barcelos Bus, com o estacionamento e com o retirar constrangimentos na Cinco de Outubro, uma vez que esta estrada que foi agora aberta tem ligação direta às Finanças, sendo esta uma alternativa que descongestiona o trânsito. Portanto, a obra ainda está apenas com um terço concluído e todos os constrangimentos que existem neste momento serão ultrapassados. 


De seguida, abordou as questões sobre o processo da água dizendo que não iria comentar as notícias, até porque sendo o jornal que é não lhe merece qualquer tipo de comentário, afirmando que os documentos estão todos ativos. Sobre as notícias disse que não queria fazer comentários, que os jornalistas fazem a leitura que entendem que devem fazer, mas depois é uma questão de ética e seriedade da informação que passam, não se pronunciando sobre o jornal e o que está escrito, até porque o que está escrito será alvo de uma atenção fora deste âmbito, referindo que reuniu com a ABB no dia anterior sobre esta matéria. Portanto, o que se pretende ali é criar uma confusão e, como os vereadores sabem, está um processo de investigação na Polícia Judiciária sobre uma expressão usada no jornal “acordo secreto” e esta expressão levou a esta investigação, dizendo que está de consciência tranquila, não havendo nada fora do normal, e desse ponto de vista já foi chamado a prestar declarações e fará o seu trabalho de acordo com o que a lei determina. Reiterou que sobre a matéria da notícia não vai comentar dizendo apenas que tudo estava de acordo com o que já estava. Prosseguiu dizendo que no dia onze de maio foram notificados pelo TAF de Braga, que é um documento que vai levar para as autoridades de investigação, porque a ideia que passa é que isto anda tudo pelo ar e não é verdade, o processo está no TAF de Braga, no Ministério Público, já passou pelo ERSAR, vai passar pelo Tribunal de Contas, tendo uma série de entidades que admitirão ou não aquilo que é o processo. Informou que o TAF perguntou agora se os bancos estão disponíveis, para além da posição do Millennium, porque o Millennium deu aval ao acordo mas o Bankia não, e a Plainwater estava a substituir o crédito do Bankia, tendo a informação que está negociado mas não foi ainda apresentada. Posto isto, o TAF de Braga perguntou se o Millennium, já que da outra vez disse que sim, se estava disposto a dar o aval ao acordo com o Bankia ou sem o Bankia, dizendo que foi isto que foi requerido e que ainda estão dentro do prazo, informando também que tem uma reunião com os advogados para discutir essa matéria. Explicou ainda que a Plainwater pertence à ECS que é um Fundo com produtos tóxicos, referindo que agora existe uma norma do Banco de Portugal que obriga a que os bancos internalizem esses produtos tóxicos. E o que eles fizeram foi tirar os passivos praticamente incobráveis e colocaram em determinados fundos, só que agora o Banco de Portugal exige que haja retorno desses fundos aos balanços dos bancos e, segundo sabe, tem de ser feito até agosto. Ora, a Plainwater é um fundo que está precisamente nessa situação e é propriedade da ECS que tem produtos tóxicos no valor de mil e quinhentos milhões de euros. Portanto, a Plainwater também alguns desses produtos e é proprietária da ECS e por isso é que a ECS está à venda o fundo principal, lançando convites no mercado a várias entidades para o adquirirem. Salientou que estava a ter cuidado com as palavras porque estavam numa reunião pública e não quer prejudicar nem ser mal interpretado atendendo ao melindre da situação. Transmitiu ainda que a ECS convidou catorze empresas, das quais selecionou quatro, e quem der mais fica com o fundo e depois entronca em quem fica com o passivo e quem não fica com o passivo. Esclareceu que as Águas de Barcelos, neste processo, não estão a ser individualizadas, é o maior ativo da Plainwater em termos de águas, mas tem também as Águas de Paços de Ferreira e as Águas de Marco de Canaveses, e que Paços de Ferreira está com o processo no Tribunal Arbitral, sendo o único processo decidido o de Barcelos. Portanto, as Águas de Barcelos são quem representa, no universo do setor das águas da Somague, o maior dos três e não serão adquiridas separadamente, mas sim com o conjunto dos ativos e passivos da Somague Ambiente, porque a Plainwater é dona da Somague Ambiente, acrescentado que têm cerca de oitenta por cento e os antigos, a Valoriza, tem vinte por cento, mas pelo acordo que tem conhecimento que foi feito entre a Valoriza e a Plainwater a Valoriza não terá qualquer intervenção e, portanto, a Plainwater tem plenos poderes para decidir o que vai fazer. Continuou explicando que o processo já passou a primeira fase, estando agora na segunda fase e, segundo informação que deram, na próxima semana haverá evolução por parte da Plainwater na decisão que vai tomar, sendo certo que até agosto têm de resolver o problema e a Plainwater tem necessidade de resolver antes. Elucidou ainda que um dos concorrentes a adquirir é precisamente a ABB, mas que são questões privadas que naturalmente não se vai imiscuir. Portanto, neste momento pode dizer que o processo está ativo, têm a resposta para dar ao Tribunal de Contas, que insiste na validação por parte da banca, estando o processo nesta fase. Salvaguardando o facto de não querer fazer insinuações, não sabe até que ponto a Plainwater neste momento tem interesse em apresentar a substituição de crédito, uma vez que está neste processo. Referiu que não quer fazer juízos de valor sobre essa matéria, nem tem o direito de o fazer, tem a sua opinião sobre as coisas, mas o ponto de situação é rigorosamente esse. Concorda que de facto a situação começa a ficar muito próximo do fim do mandato, mas todo o processo que se venha a fazer no futuro tem que entroncar forçosamente no Tribunal de Contas. Portanto, aquilo que têm que fazer agora é, com preocupação, aguardar serenamente pelo final do processo, porque é um processo privado do qual a Câmara não tem controlo absolutamente nenhum, afirmando que todos os documentos estão ativos. 


- ORDEM DO DIA:



Proposta n.º1: Processo Disciplinar n.º 2/2021 - Relatório Final previsto no n.º 1 do artigo 219.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas [LGTFP], aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.


Nos termos do preceituado no artigo 183.º da LGTFP, constitui infração disciplinar o comportamento do trabalhador, por ação ou omissão, ainda que meramente culposo, que viole deveres gerais ou especiais inerentes à função que exerce.


A prática de infrações determina a aplicação de sanções disciplinares, cuja enumeração consta do n.º 1 do artigo 180.º da LGTFP.


Decorre do n.º 4 do artigo 197.º da LGTFP que nas autarquias locais, a competência para a aplicação de sanções disciplinares é cometida aos órgãos executivos.




Em face do exposto, e no uso das competências legalmente cometidas, proponho que a Exma. Câmara Municipal delibere apreciar e votar o Relatório Final do Processo Disciplinar n.º 2/2021.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por escrutínio secreto, com seis votos a favor, um voto contra e quatro votos brancos, aprovar o Relatório Final do Processo Disciplinar Nº 2/2021.


PROPOSTA N.º 2. Apoio ao Arrendamento Habitacional. [Registos n.os 31.080|21, 31.082|21, 31.083|21 e 31.081|21].


A Constituição da República Portuguesa consagra, como direito fundamental, o acesso a uma habitação de dimensão adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar [cfr. n.º 1 do artigo 65.º].


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e a Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


A alínea i) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I do citado diploma, consagra que os Municípios dispõem de atribuições no domínio da habitação.


Em cumprimento dos citados preceitos e demais aplicáveis em matéria de habitação, o Município de Barcelos promoveu a elaboração e aprovação de um Regulamento para o Apoio ao Arrendamento Habitacional, que estabelece as regras e procedimentos com vista a apoiar as famílias na satisfação das suas necessidades habitacionais.


Contudo, a concessão destes apoios tem subjacente a apresentação de pedido por parte do munícipe, o qual é objeto, conjuntamente com a demais documentação anexa, de apreciação pelo Gabinete de Coesão Social e Saúde Pública do Município, que afere do preenchimento ou não dos requisitos legais e regulamentares.


Sem prejuízo da apreciação ser cometida ao Gabinete de Coesão Social e Saúde Pública do Município, a decisão relativa à candidatura apresentada [nova/alteração] constitui competência da Câmara Municipal de Barcelos por força do disposto no artigo 15.º do Citado Regulamento.



Assim, em face do exposto, e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, em particular do disposto no artigo 15.º do citado Regulamento Municipal, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



-A atribuição de apoio ao arrendamento habitacional aos munícipes abaixo identificados:


Novos Processos:


- Cristina Maria Faria da Costa;


Rosa Maria Pereira da Silva.


Processos reavaliados – Aumento do valor do apoio:


- Joana Rita da Silva Magalhães;


- Maria José Ferreira de Sousa.


Processos reavaliados – Diminuição do valor do apoio:


- Cândido Ferreira Pinto;


- Elisabete Susana Peixoto Pereira;


- Jessy Elisabeth Baltasar Pita;


- Liliana Maria da Costa Ferreira;


- Maria Alice Gomes de Lima;


- Maria Clara Magalhães Alves Tavares.


Processos reavaliados – Continuidade do valor do apoio:


- Irene Maria da Fonseca Pereira;


- José Maria Morais Reis;


- Teresa de Lurdes Campos Barbosa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 3. Ação Social Escolar - Alunos do Jardim-de-Infância e 1.º Ciclo do Ensino Básico. Refeições escolares. [Registo n.º 31.111|21].


A igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolar é concretizada pela criação de apoios e complementos educativos, constituídos por um conjunto diversificado de ações, consagradas no n.º 1, do artigo 27.º da Lei de Bases do Sistema Educativo e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de março, que estabelece o regime jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento dos apoios no âmbito da ação social escolar. 


O Despacho n.º 8452-A/2015 de 31 de julho de 2015 do Ministério da Educação e Ciência - Gabinete do Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar, alterado pelo Despacho n.º 5296/2017, de 16 de junho, regula as condições de aplicação das medidas de ação social escolar, da responsabilidade do Ministério da Educação e Ciência e dos municípios, nas modalidades de apoio alimentar, alojamento, auxílios económicos e acesso a recursos pedagógicos, destinadas às crianças da educação pré-escolar, aos alunos dos ensinos básico e secundário que frequentam escolas públicas e escolas particulares ou cooperativas em regime de contrato de associação, e escolas profissionais situadas em áreas geográficas não abrangidas pelo Programa Operacional Capital Humano (POCH). 


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro estabelece nas alíneas d) e h) do n.º 2 do artigo 23.º do seu Anexo I que os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação e ação social.


A alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I do citado diploma dispõe que compete à Câmara Municipal deliberar no domínio da ação social escolar, designadamente no que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios económicos a estudantes.


O Município de Barcelos dispõe de um regulamento municipal que estabelece o conjunto de regras para a atribuição de apoios económicos, no âmbito da ação social escolar, os quais se traduzem em comparticipações nas refeições e no material didático-pedagógico.


À luz dos citados preceitos, bem como dos normativos regulamentares, os apoios a conceder são os seguintes:


1.º Ciclo do Ensino Básico


      Escalão A - Refeição Gratuita [1,46€] - 3 (três) Alunos.


      Escalão B - Isenção 50% [0,73€] - 3 (três) Alunos.


Assim, no uso da competência prevista na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e à luz dos preceitos do Regulamento de Ação Social Escolar no Município de Barcelos proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar a atribuição dos apoios supra elencados aos alunos enumerados na listagem anexa, para o ano letivo 2020/2021, sendo que a produção de efeitos são os constantes na listagem anexa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 4. Ação Social Escolar – Isenção de pagamento de refeições escolares. [Registo n.º 30.782|21].


A igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolar é concretizada pela criação de apoios e complementos educativos, constituídos por um conjunto diversificado de ações, consagradas no n.º 1, do artigo 27.º da Lei de Bases do Sistema Educativo e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de março, que estabelece o regime jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento dos apoios no âmbito da ação social escolar. 


O Despacho n.º 8452-A/2015 de 31 de julho de 2015 do Ministério da Educação e Ciência - Gabinete do Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar, alterado pelo Despacho n.º 5296/2017, de 16 de junho, regula as condições de aplicação das medidas de ação social escolar, da responsabilidade do Ministério da Educação e Ciência e dos municípios, nas modalidades de apoio alimentar, alojamento, auxílios económicos e acesso a recursos pedagógicos, destinadas às crianças da educação pré-escolar, aos alunos dos ensinos básico e secundário que frequentam escolas públicas e escolas particulares ou cooperativas em regime de contrato de associação, e escolas profissionais situadas em áreas geográficas não abrangidas pelo Programa Operacional Capital Humano (POCH). 


A Chefe do Gabinete de Educação informou a necessidade de se isentar a uma família o pagamento das refeições escolares do seu educando, relativas  a parte do ano letivo 2018/2019, ano letivo 2019/2020 e parte do ano letivo 2020/2021, com base na insuficiência económica, devidamente comprovada.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro estabelece nas alíneas d) e h) do n.º 2 do artigo 23.º do seu Anexo I que os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação e ação social.


A alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I do citado diploma dispõe que compete à Câmara Municipal deliberar no domínio da ação social escolar, designadamente no que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios económicos a estudantes.


O Município de Barcelos dispõe de um regulamento municipal que estabelece o conjunto de regras para a atribuição de apoios económicos, no âmbito da ação social escolar, os quais se traduzem em comparticipações nas refeições e no material didático-pedagógico.


Face ao exposto, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


 - A atribuição de isenção de pagamento de refeições escolares ao aluno mencionado na informação anexa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 5. Reapreciação da concessão e consequente renovação do apoio ao arrendamento habitacional por óbito do beneficiário inicial. [Registo n.º 30.958|21].  


 Dispõe o n.º 1, do artigo 65.º, da Constituição da República Portuguesa, na sua redação atualizada, que todos têm direito, para si e a sua família, a uma habitação adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade da família. 


Por sua vez a alínea i) do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado, consagra que os Municípios dispõem de atribuições no domínio da habitação. 


Em cumprimento dos citados preceitos e demais aplicáveis em matéria de habitação, o Município de Barcelos promoveu a elaboração e aprovação de um Regulamento para Apoio ao Arrendamento Habitacional, que estabelece as regras e procedimentos com vista a apoiar as famílias na satisfação das suas necessidades habitacionais. 


A concessão destes apoios tem, contudo, subjacente a apresentação de pedido por parte do munícipe, o qual é objeto conjuntamente com a demais documentação anexa, de apreciação pelo Gabinete de Coesão Social e Saúde Pública do Município, que afere o preenchimento ou não dos requisitos legais e regulamentares. 


Sem prejuízo da apreciação ser cometida ao Gabinete de Coesão Social e Saúde Pública do Município, a decisão relativa à candidatura apresentada (nova/alteração) constitui competência da Câmara Municipal de Barcelos, por força do disposto no artigo 15.º do citado Regulamento. 



Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais e, em particular, do disposto no artigo 15.º do citado regulamento Municipal, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar: 



- A cessação do apoio ao requerente entretanto falecido e a sua transferência à munícipe Jessy Elisabeth Baltasar Pita (filha), com efeitos reportados a 7 de maio de 2021, tendo subjacente a factualidade vertida na informação anexa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 6. Viver Macieira – Associação Ambiental, Cultural e Desportiva de Macieira de Rates. Atribuição de subsídio. [Registo n.º 16.483|21].


A Associação Ambiental, Cultural e Desportiva de Macieira de Rates – Viver Macieira, tem como objetivos o desenvolvimento de uma consciência ambiental, o estudo, divulgação e defesa do património ambiental, natural, histórico e cultural e a promoção de atividades desportivas, especialmente de ar livre, tem também como objetivo, a colaboração com instituições e o fomento de iniciativas e projetos que contribuam para a efetiva melhoria das condições de vida da população. A dita Associação desenvolveu várias atividades durante o ano de 2020, tendo solicitado uma comparticipação financeira ao Município para custear as despesas inerentes, atendendo a que a conjuntura resultante da pandemia diminuiu drasticamente os proveitos.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Os municípios, no âmbito da sua atuação, dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I do citado diploma, que compete à Câmara Municipal “Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município (...)”.


Dispõe ainda a alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I do mesmo diploma que compete à Câmara Municipal “(…) apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...)”. 


Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que o referido apoio reveste para a dita instituição, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.


Face ao vertido, proponho, no uso das competências legalmente previstas, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A atribuição de um subsídio no valor 1.500,00 € [mil e quinhentos euros] à Associação Ambiental, Cultural e Desportiva de Macieira de Rates – Viver Macieira para comparticipar as atividades realizadas no ano de 2020.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 7. FIBRO - Associação Barcelense de Fibromialgia e Doenças Crónicas. Atribuição de subsídio. [Registo n.º 27.623|21].


A FIBRO - Associação Barcelense de Fibromilagia e Doenças Crónicas é uma IPSS do concelho, que integra o Conselho Local de Ação Social de Barcelos (CLASB) e que presta apoio, sobretudo aos doentes e familiares da fibromialgia, de forma a amenizar as dificuldades que esta doença provoca. Para dar continuidade à sua missão solicitou ao Município um apoio financeiro para pagamento das despesas correntes da instituição, atendendo a que a conjuntura da pandemia do COVID 19 impediu os sócios e parceiros de contribuir financeiramente para a instituição.


O Município de Barcelos está consciente do importante papel que as Associações e IPSS’s desempenham na dinâmica social do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Os municípios, no âmbito da sua atuação, dispõe de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Estabelece a alínea o), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, do citado diploma, que compete à Câmara Municipal “Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município (...)”.


Dispõe ainda a alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I do mesmo diploma que compete à Câmara Municipal “(…) apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...)”.


Ao abrigo da alínea v) do n.º 1, do artigo 33.º, da referida Lei, compete aos municípios apoiar atividades de natureza social e prestar apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da administração central e com as instituições privadas de solidariedade social (IPSS).


Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto nas alíneas o), u) e v), do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- Conceder uma comparticipação financeira no valor de 1.000,00 € [mil euros], à FIBRO - Associação Barcelense de Fibromilagia e Doenças Crónicas, para comparticipar extraordinariamente as despesas correntes da Associação.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 8. Escola Básica e Secundária de Vale D`Este – Viatodos. Protocolo de colaboração para a realização de estágio. [Registo n.º 25.623|21].


A Formação em Contexto de Trabalho (FCT) faz parte integrante do Plano Curricular de qualquer Curso Profissional / Superior.


A FCT constitui um conjunto de atividades profissionais desenvolvidas sob coordenação e acompanhamento da instituição de ensino, que visam a aquisição ou o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para o perfil de desempenho à saída do curso frequentado pelo formando/aluno. A FCT constitui ainda um complemento e aprofundamento da formação ministrada na instituição de ensino.


O Município de Barcelos reconhecendo a importância da formação em contexto de trabalho para os jovens que frequentam cursos profissionais ou superiores, tem acolhido jovens estagiários oriundos de diferentes instituições de ensino.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro estabelece na alínea d) do n.º 2 do artigo 23.º do seu Anexo I que os Municípios dispõem de atribuições no domínio da educação.


A alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I do citado diploma estabelece que compete à Câmara Municipal “promover a oferta de cursos de ensino e formação profissional dual, no âmbito do ensino não superior, e apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra (…).”


Face ao exposto, proponho, no uso da competência prevista na alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A outorga de um Protocolo entre o Município de Barcelos e a Escola Básica e Secundária de Vale D`Este - Viatodos no âmbito do Curso Profissional de Operações Turísticas, para a realização de formação em Contexto de Trabalho (FCT) de 1 aluna.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 9. Agrupamento de Escolas Alcaides Faria. Protocolo de colaboração para a realização de estágio. [Registo n.º 27.954|21].


A Formação em Contexto de Trabalho (FCT) faz parte integrante do Plano Curricular de qualquer Curso Profissional / Superior.


A FCT constitui um conjunto de atividades profissionais desenvolvidas sob coordenação e acompanhamento da instituição de ensino, que visam a aquisição ou o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para o perfil de desempenho à saída do curso frequentado pelo formando/aluno. A FCT constitui ainda um complemento e aprofundamento da formação ministrada na instituição de ensino.


O Município de Barcelos reconhecendo a importância da formação em contexto de trabalho para os jovens que frequentam cursos profissionais ou superiores, tem acolhido jovens estagiários oriundos de diferentes instituições de ensino.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro estabelece na alínea d) do n.º 2 do artigo 23.º do seu Anexo I que os Municípios dispõem de atribuições no domínio da educação.


A alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I do citado diploma estabelece que compete à Câmara Municipal “promover a oferta de cursos de ensino e formação profissional dual, no âmbito do ensino não superior, e apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra (…)”. 



Face ao exposto, proponho, no uso da competência prevista na alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- A outorga de um Protocolo entre o Município de Barcelos e o Agrupamento de Escolas Alcaides Faria no âmbito do Curso Profissional Técnico de Multimédia, para a realização de formação em Contexto de Trabalho (FCT) de 8 alunos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 10. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e a StreetDogs – Associação de Proteção Animal. [Registo n.º 31.195|21]. 


Constituem atribuições do Município de Barcelos a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, designadamente nos domínios da saúde e ambiente, nos termos do disposto no artigo 23.º, n.os 1 e 2, alíneas g) e k), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


De acordo com o disposto nas alíneas ii) e jj) do n.º 1 do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, compete à Câmara Municipal proceder à captura, alojamento e abate de canídeos e gatídeos, assim como deliberar sobre a deambulação e extinção de animais considerados nocivos.


A Lei n.º 27/2016, de 23 de agosto, estabelece a proibição do abate de animais errantes como forma de controlo da população, privilegiando a esterilização, determinando que o Estado, por razões de saúde pública, deve assegurar, por intermédio dos centros de recolha oficial de animais, a captura, vacinação e esterilização dos animais errantes sempre que necessário, assim como a concretização de programas captura, esterilização, devolução (CED) para gatos.


A Portaria n.º 146/2017, de 26 de abril, que regulamenta a criação de uma rede efetiva de centros de recolha oficial de animais de companhia, fixa as normas que regulam o destino dos animais acolhidos nestes centros e estabelece as normas para o controlo de animais errantes, determina, nomeadamente, que: a) a captura e a recolha de animais errantes, bem como a de animais agressores, acidentados ou objeto de intervenção compulsiva, compete às câmaras municipais, de acordo com as normas de boas práticas de captura de cães e gatos divulgadas pela Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV); b)  como forma de gestão da população de gatos errantes e nos casos em que tal se justifique, podem as câmaras municipais, sob parecer do médico veterinário municipal, autorizar a manutenção, em locais especialmente designados para o efeito, de colónias de gatos, no âmbito de programas CED, permitindo, neste âmbito, a criação de zonas de abrigo adequadas, que promovam o bem-estar dos animais silvestres e assilvestrados, por forma a contribuir para que a sua alimentação seja realizada de forma organizada e higiénica pela comunidade e por voluntários; c) as câmaras municipais, com a colaboração da administração direta do Estado, devem promover ações de sensibilização da população para os benefícios da esterilização de animais não destinados à criação e, sempre que possível, campanhas de esterilização, podendo estas ações e campanhas incluir também a colaboração do movimento associativo e das organizações não-governamentais de ambiente e de proteção animal; d) a esterilização só pode ser feita em instalações adequadas de um CRO ou num Centro de Atendimento Médico Veterinário autorizado para o efeito.



A StreetDogs – Associação de Proteção Animal é uma associação humanitária, sem fins lucrativos, teleologicamente vocacionada a: a) proteger os animais abandonados e promover os meios de divulgação que visem a sua adoção responsável; b) solicitar e auxiliar as Autoridades Competentes na execução das leis e na elaboração de medidas que visem impedir os maus tratos e o abandono dos animais, e promover o seu bem-estar; c) criar campanhas de sensibilização e esterilização para a população e promover a causa zoófila através dos mais variados meios de comunicação; d) criar parcerias com entidades públicas e privadas para a concretização dos objetivos da associação; e) apoiar de várias formas possíveis a quem individualmente se proponha a realizar os fins da associação; f) apoiar famílias carenciadas com alimentação e tratamentos veterinários dos seus animais; g) participar na elaboração de projetos e eventos de interesse para a causa zoófila; e h) venda de produtos com o fim de prosseguir os objetivos da associação.




As atividades desenvolvidas pela StreetDogs revestem eminente interesse público municipal, designadamente ao nível da promoção de campanhas de sensibilização e educação cívica em locais públicos e escolas e, bem assim, do incentivo à adoção responsável e à esterilização, como forma de reduzir o excesso de animais errantes.



Com efeito, afigura-se como plenamente justificado o apoio financeiro e institucional do Município de Barcelos à StreetDogs, tanto mais tendo presente a manifesta insuficiência de recursos desta, decorrente do facto de a atividade prosseguida pela mesma, no âmbito da proteção animal, assentar em trabalho voluntário, dispondo de limitadíssimas fontes de financiamento.


Assim, tendo presente o regime jurídico aplicável in casu, verifica-se que compete à Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes e, bem assim, apoiar atividades de natureza social, educativa ou outra de interesse para o Município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde, tal como decorre do disposto nas alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Face ao exposto, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos, no uso das competências previstas nas alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delibere apreciar e votar:  


– Celebrar um Acordo de Colaboração entre o Município de Barcelos e a StreetDogs – Associação de Proteção Animal, nos termos e condições da minuta em anexo à presente proposta.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 11. Minuta do Acordo de colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Centro Social da Paróquia de Arcozelo.


O Município de Barcelos, o Centro Social da Paróquia de Arcozelo, a Associação Médicos do Mundo e o GASC – Grupo de Acção Social Cristã conjugaram esforços e agregaram recursos para implementar um espaço temporário de pernoita para os sem-abrigo, aquando da ocorrência de vagas de frio, tendo para o efeito celebrado um Acordo de Colaboração, a estipular os direitos e obrigações, na prossecução do objetivo descrito, sendo o mesmo válido por um período de dois meses.


Entretanto, foi aprovado em reunião do CLASB a constituição do Núcleo de Planeamento e Intervenção Sem-Abrigo, de forma a ser constituída uma parceria que permita tornar este processo mais sustentável.


Contudo, enquanto o mesmo não se concretizar e operacionaliza, é necessário dar continuidade a este programa, tendo o Centro Social da Paróquia de Arcozelo mostrado disponibilidade para assumir a logística deste programa, pelo período de um mês, pelo que impõe-se a redação de um novo Acordo de Colaboração.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Os municípios, no âmbito da sua atuação, dispõe de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura, ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I do citado diploma, que compete à Câmara Municipal “Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município (...)”.


Dispõe ainda a alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I do mesmo diploma, que compete à Câmara Municipal “(…) apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...)”.


Ao abrigo da alínea v) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei supra referida, compete aos municípios apoiar atividades de natureza social e prestar apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da administração central e com as instituições privadas de solidariedade social (IPSS).


Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto nas alíneas o), u) e v) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município de Barcelos e o Centro Social da Paróquia de Arcozelo, que estabelece os termos e as condições da operacionalização e da implementação de um espaço de pernoita para as pessoas em situação de sem-abrigo.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 12. Minuta do Acordo a celebrar entre o Município de Barcelos e a Associação Etnográfica de Santa Maria de Gilmonde.


 O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


A Associação Etnográfica de Santa Maria de Gilmonde é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e a Associação Etnográfica de Santa Maria de Gilmonde, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 13. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e a Associação Folclórica de S. Miguel da Carreira. 


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


A Associação Folclórica de S. Miguel da Carreira é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e a Associação Folclórica de S. Miguel da Carreira, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 14. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e a ARCDN – Associação Recreativa, Cultural e Desportiva de Negreiros. 


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


A ARCDN – Associação Recreativa, Cultural e Desportiva de Negreiros é uma associação sem fins lucrativos, com sede no concelho de Barcelos, que tem como objetivo principal promover e desenvolver atividades ligadas à cultura e ao desporto, tendo especial preocupação em concretizar ações que visam perpetuar e preservar a etnografia da região onde se inserem.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e a ARCDN – Associação Recreativa, Cultural e Desportiva de Negreiros, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas e etnográficas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 15. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo Cultural e Etnográfico de Aldreu.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo Cultural e Etnográfico de Aldreu é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo Cultural e Etnográfico de Aldreu, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 16. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo de Danças e Cantares “As Gamelinhas de Palme”.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo de Danças e Cantares “As Gamelinhas de Palme” é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo de Danças e Cantares “As Gamelinhas de Palme”, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 17. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo de Danças e Cantares de Aldreu.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo de Danças e Cantares de Aldreu é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo de Danças e Cantares de Aldreu, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 18. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo Etnográfico de Danças e Cantares da ADRC de Gilmonde. 


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo Etnográfico de Danças e Cantares da ADRC de Gilmonde é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo Etnográfico de Danças e Cantares da ADRC de Gilmonde, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 19. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo Folclórico da Casa do Povo de Martim.


 O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo Folclórico da Casa do Povo de Martim é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo Folclórico da Casa do Povo de Martim, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



PROPOSTA N.º 20. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo Folclórico da Casa do Povo de Rio Covo Santa Eugénia.



O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo Folclórico da Casa do Povo de Rio Covo Santa Eugénia é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo Folclórico da Casa do Povo de Rio Covo Santa Eugénia, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 21. Minuta do Acordo a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo Folclórico Juvenil de Galegos Santa Maria.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo Folclórico Juvenil de Galegos Santa Maria é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo Folclórico Juvenil de Galegos Santa Maria, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 22. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Rancho Folclórico de Courel.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Rancho Folclórico de Courel é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo da alínea o) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Rancho Folclórico de Courel, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 23. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Rancho Folclórico de Santa Eulália de Oliveira. 


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Rancho Folclórico de Santa Eulália de Oliveira é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Rancho Folclórico de Santa Eulália de Oliveira, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 24. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Rancho Folclórico do Centro Social de Aguiar.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Rancho Folclórico do Centro Social de Aguiar é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Rancho Folclórico do Centro Social de Aguiar, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 25. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Rancho Folclórico Nossa Senhora da Abadia.


 O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Rancho Folclórico Nossa Senhora da Abadia é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Rancho Folclórico Nossa Senhora da Abadia, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 26. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Rancho Folclórico de S. Tiago de Carapeços.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Rancho Folclórico de S. Tiago de Carapeços é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Rancho Folclórico de S. Tiago de Carapeços, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 27. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo Folclórico de S. Lourenço de Alvelos. 


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo Folclórico de S. Lourenço de Alvelos é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo Folclórico de S. Lourenço de Alvelos, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 28. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo Folclórico de Santa Maria de Moure.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo Folclórico de Santa Maria de Moure é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo Folclórico de Santa Maria de Moure, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 29. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo de Danças e Cantares de Barcelos.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo de Danças e Cantares de Barcelos é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo de Danças e Cantares de Barcelos, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 30. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Rancho Folclórico e Etnográfico “A Telheira de Barqueiros”.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Rancho Folclórico e Etnográfico “A Telheira” é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Rancho Folclórico e Etnográfico “A Telheira de Barqueiros”, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 31. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo Folclórico de Tregosa. 


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo Folclórico de Tregosa é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.



Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo Folclórico de Tregosa, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 32. Minuta do Acordo a celebrar entre o Município de Barcelos e o Grupo Folclórico de Barcelinhos.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Grupo Folclórico de Barcelinhos é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover o folclore e a etnografia do concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e o Grupo Folclórico de Barcelinhos, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades folclóricas no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 33. Aceitação da transferência de competências para os órgãos da Comunidade Intermunicipal (CIM Cávado). [Registo n.º 28.577|21]. 


A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, veio estabelecer o quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, tendo subjacente a concretização dos princípios da subsidiariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder local;


Os artigos 3.º e 4.º estabelecem os princípios fundamentais subjacentes ao processo de descentralização de competências, sendo de destacar os princípios da universalidade, da atribuição em concreto das competências através de lei, do gradualismo, e de que todas as competências previstas na Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto se considera transferidas para as autarquias locais e entidades intermunicipais até 1 de janeiro de 2021, salvo a opção pela não aceitação durante o período transitório;


Segundo o artigo 30.º, n.º 2, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, o exercício das novas competências pelos órgãos das entidades intermunicipais depende de acordo prévio de todos os municípios que as integram manifestado através das deliberações das assembleias municipais;


Por outro lado, os vários diplomas setoriais reiteram o requisito do acordo prévio nos seguintes preceitos: a) artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 99/2018, de 28 de novembro, no domínio da promoção turística; b) artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 101/2018, de 29 de novembro, no domínio da Justiça; c) artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 102/2018, de 29 de novembro, no domínio dos Projetos financiados; d) artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 103/2018, de 29 de novembro, no domínio dos quartéis de bombeiros voluntários; e) artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 58/2019, de 30 de abril, no domínio dos transportes de passageiros regular em vias navegáveis interiores;


Passado o período transitório, a transferência das competências nos domínios atrás mencionados resulta direta e obrigatoriamente da lei (cfr. artigo 4.º, n.º 3, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto), pelo que, em princípio, não seria necessária, nem estaria na discricionariedade das assembleias municipais, a possibilidade de não aceitação de tais competências a partir de 1 de janeiro de 2021;


Sucede que, a DGAL, em comunicado de 2019, explicitou que o exercício efetivo da competência pela CIM carece de acordo prévio de todas as assembleias municipais dos municípios que a integram;


Por outro lado, o Gabinete do Secretário de Estado da Descentralização e da Administração Local em 2021 explicitou que «todas as competências previstas na Lei-Quadro da transferência de competências para as autarquias locais e entidades intermunicipais, estabelecida pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, com exceção da saúde, educação e ação social, consideram-se transferidas para as entidades intermunicipais a partir de 1 de janeiro de 2021, dependendo o seu exercício de acordo prévio dos municípios que as integram, conforme disposto no artigo 30.º do citado diploma legal»;



Assim, face à subsistência do entendimento de que o exercício das competências transferidas não resultam ope legis, mas pressupõem o acordo prévio de todos os municípios integrantes da CIM, manifestado pelas respetivas assembleias municipais da assunção das competências transferidas pelos diplomas legais em causa;



Proponho que a Exma. Câmara Municipal, no uso das competências que lhe são legalmente cometidas, delibere apreciar e votar:


Propor à Assembleia Municipal, na sequência da concertação efetuada no âmbito do Conselho Intermunicipal da CIM, na reunião de 6 de abril de 2021, e de forma a obter o necessário acordo prévio, nos termos do artigo 30.º, n.º 2, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, articulado com o estabelecido em cada um dos diplomas setoriais e da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a concordância do Município da aceitação por parte da CIM da transferência das competências operada pelos seguintes diplomas legais:


a)
Transferência de competências no domínio da promoção turística interna subregional consagrada pelo Decreto-Lei n.º  99/2018, de 28 de novembro (cfr. artigo 4.º);



b)Transferência de competências no domínio da justiça consagrada pelo Decreto-Lei n.º 101/2018, de 29 de novembro (cfr. artigo 9.º);


c)Transferência de competências no domínio dos projetos financiados por fundos europeus e dos programas de captação de investimento consagrado pelo Decreto-Lei n.º 102/2018, de 29 de novembro (cfr. artigo 4.º);


d)Transferência de competências no domínio do apoio aos bombeiros voluntários consagro pelo Decreto-Lei n.º 103/2018, de 29 de novembro (cfr. artigo 5.º);


e)Transferência de competências no domínio do serviço público de transporte de passageiros regular em vias navegáveis interiores e no domínio do transporte turístico de passageiros em vias navegáveis interiores, consagrado pelo Decreto-Lei n.º 58/2019, de 30 de abril (cfr. artigo 8.º).


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram uma declaração de voto com o seguinte teor:


“A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, veio estabelecer o quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, tendo subjacente a concretização dos princípios da subsidiariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder local;


Concordamos com as potencialidades da transferência de competências para as CIM, nomeadamente no tocante aos fundos estruturais e as que são apresentadas na proposta.


As prioridades de investimento (PI) sub-regionais diferem entre CIM`s, pelo que a articulação entre CIM´s e as entidades AICPEP, IAPMEI e TP podem beneficiar as nossas populações, em função das nossas especificidades.


A Câmara de Barcelos deverá preparar-se, para defender os interesses de Barcelos na definição das prioridades e para as futuras feituras das aberturas de concursos, salvaguardando o equilíbrio de investimento e captação de fundos estruturais entre os Municípios do Quadrilátero Urbano.


 Barcelos, 21 de Maio de 2021


Os Vereadores do PSD,



(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho”


PROPOSTA N.º 34. «CP4/2019 – Fornecimento de refeições escolares»: Atualização do preço contratual. [Registo n.º 12.378|21]. 


Em 02/10/2019, o Município de Barcelos celebrou um contrato de aquisição de serviços de «Fornecimento de refeições escolares» com a entidade Gertal – Companhia Geral de Restaurantes e Alimentação, S.A., pelo valor contratual máximo de 2.718.500,40 €, valor ao qual acresce IVA (13%), correspondendo à estimativa de refeições para o período do contrato, valorizadas ao preço unitário por refeição de 1,54 €, valor ao qual acresce o IVA (13%).


O contrato foi celebrado pelo prazo de 1 (um) ano letivo (2019/2020), renovável por igual período, até ao limite de 3 (três) anos letivos, vigente a partir de 19/12/2019, após homologação pelo Tribunal de Contas.


A Gertal – Companhia Geral de Restaurantes e Alimentação, S.A veio, em 22/02/2021, apresentar um pedido de atualização do preço contratual a partir de 01/09/2021, através da informação sob o registo documental n.º 12.378|21, o qual mereceu provimento em 08/04/2021, por parte do Gabinete de Apoio Técnico do Município (GAT), em conformidade com as condições previstas na Cláusula 11.ª do Caderno de Encargos do procedimento, através do figura jurídica da revisão de preços, bem como de acordo com os fundamentos constantes do parecer jurídico externo, anexo ao registo em apreço, para efeitos de proceder à atualização do preço unitário da refeição para 1,59 €, valor ao qual acresce o IVA (13%), com efeitos a partir de 01/01/2021, em virtude da alteração da RMMG e da atualização do índice de preços no consumidor quanto aos produtos alimentares, nos termos do Decreto-Lei n.º 109-A/2020, de 31 de dezembro (aumento da Remuneração Mínima Mensal Garantida (RMMG), bem como do disposto na Lei do Orçamento do Estado para 2021, aprovada pela Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, no seu artigo 74.º, sob a epígrafe «Atualização extraordinária do preço dos contratos de aquisição de serviços» que, “1 — Nos contratos de aquisição de serviços de limpeza e de serviços de refeitórios com duração plurianual, celebrados em data anterior a 1 de janeiro de 2020 ou, no caso de terem sido celebrados após aquela data, as propostas que estiveram na sua origem tenham sido apresentadas em data anterior a 1 de janeiro de 2020».


Considerando o supra exposto, ao abrigo do disposto nos artigos 311.º, n.º 1, alínea a), 312.º e 314.º, n.º 2, todos do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro [Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua redação atualizada, propõe-se a celebração de uma adenda ao contrato, pelo valor de 49.035,00 €, ao qual acresce o IVA (13%).



O valor da adenda reflete a estimativa de refeições valorizadas com a atualização do preço unitário por refeição de 1.59 €, sendo o valor de 19.614,00 € (acresce IVA), relativo à estimativa prevista desde 01/01/2021 até 31/07/2021, e o acréscimo anual no valor de 29.421,00 € (acresce IVA) correspondente à estimativa de refeições no próximo ano letivo de 2021/2022, conforme prazo estimado de vigência do contrato. 



In casu, o órgão competente para autorizar a despesa inerente à adenda ao contrato decorrente do procedimento «CP4/2019 – Fornecimento de refeições escolares» é a Câmara Municipal, nos termos do disposto no artigo 18.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, o qual foi repristinado pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril.


Face ao exposto, proponho que a Exma. Câmara Municipal, no uso das competências previstas nos artigos 18.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, repristinado pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, 311.º, n.º 1, alínea a), 312.º e 314.º, n.º 2, todos do CCP, e 33.º, n.º 1, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delibere apreciar e votar:  


Aprovar a informação da DCP.


Autorização da despesa nos termos e condições da informação da DCP.


Aprovar a minuta de adenda ao contrato.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 35. Plano de Transporte Escolar para o ano letivo 2021/2022. [Registo n.º 3.172|21].



O sistema educativo desenvolve-se segundo um conjunto organizado de estruturas e de ações diversificadas por iniciativa e sob responsabilidade de diferentes instituições e entidades públicas, particulares e cooperativas, conforme o vertido no n.º 3, do artigo 1.º da Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pelo Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto e Lei n.º 85/2009, de 27 de Agosto.



O Município de Barcelos, no âmbito das suas competências no domínio da educação, assegura e coordena os transportes escolares, sendo o Plano de Transportes Escolares o instrumento de gestão por excelência desta atividade, que procura garantir à população escolar dos diversos níveis de ensino uma rede de transportes escolares adequada em termos de horários e veículos.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro estabelece nas alíneas d) e h) do n.º 2 do artigo23.º do seu Anexo I que os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação e ação social.



A alínea gg), do número 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, diz que compete aos Municípios “Assegurar, organizar e gerir os transportes escolares”.


Complementarmente, o Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, regula a transferência para os municípios das competências em matéria de organização, financiamento e controlo do funcionamento dos transportes escolares.


Em face do exposto, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos, à luz das competências legalmente cometidas, delibere apreciar e votar:


- O Plano de Transporte Escolar para o ano letivo 2021/2022.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 36. Transdev Mobilidade, S.A. Apoio no transporte para o centro de vacinação à Covid-19. [Registo n.º 16.494|21].



A requerente, a empresa Transdev veio junto desta autarquia apresentar uma proposta de transporte seguro, adaptada às necessidades do município, de forma a facilitar a deslocação de todas as pessoas/utentes aos centros de vacinação à Covid-19, serviço este de vacinação que está a decorrer e continuará ainda a decorrer no Colégio La Salle.



Assim, como já existe uma linha de transporte que passa neste mesmo local (linha vermelha do Barcelos Bus), não se vislumbra interesse em colocar mais uma linha de transporte para este fim, podendo esta autarquia apoiar os seus munícipes na deslocação ao centro de vacinação através desta linha já existente e em funcionamento. 


Para o efeito, e como reforço deste apoio à deslocação dos inúmeros munícipes diariamente chamados ao centro de vacinação, julga-se de todo pertinente atribuir a gratuitidade das viagens aos utentes que usem o Barcelos Bus com destino ao centro de vacinação, comprovando, por exemplo, aquando o acesso ao transporte, do aviso da marcação da vacina.


Mais se pretende, ainda como forma de apoio, a colocação provisória de um ponto de embarque/desembarque junto ao portão de acesso ao centro de vacinação, de forma a facilitar a entrada e saída do transporte aos mais idosos e/ou pessoas com mobilidade condicionada.


Assim, em face do exposto, e tendo em conta o vertido na informação técnica datada de 28/04/2021, que segue em anexo à presente proposta, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos, no uso das suas competências que legalmente lhe são atribuídas, nos termos da alínea u) e ee) do n.º 1 do art.º 33.º e da alínea c) e g) do art.º 23.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delibere apreciar e votar:


- Atribuir a gratuitidade das viagens aos utentes que usem o Barcelos Bus com destino ao centro de vacinação, comprovando, por exemplo, aquando o acesso ao transporte, do aviso da marcação da vacina;


- A colocação provisória de um ponto de embarque/desembarque junto ao portão de acesso ao centro de vacinação, de forma a facilitar a entrada e saída do transporte aos mais idosos e/ou pessoas com mobilidade condicionada.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,


(Miguel Jorge da Costa Gomes)


Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 37. Reconhecimento de Interesse Público Municipal. [Registo n.º 16.078|21].


A empresa, PLURIPREDI – Imobiliária, Lda. vem na qualidade de proprietário solicitar a emissão de certidão da deliberação fundamentada de Reconhecimento de Interesse Público Municipal para a instalação da atividade de empreendimento turístico (estabelecimento hoteleiro), melhor identificada e fundamentada nas peças escritas e desenhadas em anexo à presente proposta.



O prédio, localizado na União de Freguesias de Barcelos, Vila Boa e Vila Frescaínha (São Martinho e São Pedro), encontra-se inserido em Solo Rural – Espaço Agrícola de Conservação, integrado em REN (Reserva Ecológica Nacional), com perigosidade de muito baixa de incêndio florestal, segundo o Regulamento do PDM, em vigor.




No que concerne à REN, uma restrição de utilidade pública, a qual visa contribuir para a ocupação e o uso sustentáveis do território, é regida por um conjunto de normas específicas que estabelecem condicionamentos à ocupação, uso e transformação do solo, identificando os usos e as ações compatíveis com os objetivos que tal regime específico visa prosseguir, DL n.º 166/2008, de 22/08, com a redação em vigor.



Não obstante a regra geral de interdição do uso do solo, o citado regime salvaguarda, no entanto, a permissão de determinados usos e ações, desde que:



a) Sejam considerados isentos de controlo prévio nos termos da sub alínea i), da alínea b), do n.º 3, do artigo 20.º, do DL n.º 166/2008, de 22/08, com a redação em vigor;



b) Encontrem-se sujeitos a comunicação prévia à CCDR competente, nos termos da sub alínea ii), da alínea b), do n.º 3, do artigo 20º citado;


c) Consubstanciem ações de relevante interesse público, nos termos do artigo 21º, do diploma citado.


Assim, no que diz respeito à alínea c) supra, nas ações de relevante interesse público, o reconhecimento da ação de relevante interesse público em área da REN, por parte do membro do Governo responsável é precedido do reconhecimento municipal, por parte da Assembleia Municipal sob proposta da Câmara.


Mais, atendendo ao previsto no Regulamento de PDM, concretamente no seu artigo 38.º, a operação urbanística pretendida pelo requerente, coaduna-se com os usos admitidos para o Espaço Agrícola de Conservação, inserido em Solo Rural. No entanto, encontrando-se o prédio objeto de intervenção inserido em REN, tal atividade, no que a esta restrição diz respeito, terá que obter parecer favorável da tutela. 


O requerente apresenta com o seu pedido de reconhecimento, memória descritiva e justificativa, destinada a fundamentar o relevante interesse público da operação urbanística pretendida, com vista à instalação da atividade aqui enunciada.


Em face do exposto, proponho, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


a) Aprovar a presente proposta nos termos do previsto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12/09;


b) Submeter a presente proposta à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do previsto na alínea k), do n.º 2, do artigo 25º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 38. Benefícios Fiscais. Processo: ARU117. [Registo n.º 26.531|21].


O requerente Luís Miguel Faria Correia da Silva, na qualidade de proprietário, solicitou uma vistoria com vista à avaliação final para determinação do nível de conservação de um imóvel situado na área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Barcelos, ao abrigo DL n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro, para efeitos de usufruto de benefícios fiscais previstos no artigo 71º do Estatuto dos Benefícios Fiscais.


O Prédio encontra-se situado na Rua João Garcia de Guilhade, n.º23, da União das Freguesias de Barcelos, Vila Boa e Vila Frescainha (São Martinho e São Pedro), concelho de Barcelos, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo n.º 2936 e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 834.


Nesta medida, deverá o Relatório Técnico resultante daquela avaliação e anexo também à presente proposta, ser submetido a aprovação do órgão deliberativo do município sob proposta do seu órgão executivo, para que posteriormente possa ser remetido à Autoridade Tributária (Repartição de Finanças).


Em face do exposto, proponho, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


a) Aprovar a presente proposta nos termos do previsto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12/09;


b) Submeter a presente proposta à apreciação e aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do previsto na alínea e), do n.º 1, do artigo 25º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 39. Benefícios Fiscais. Processo: ARU5718. [Registo n.º 26.532|21].


A requerente, Maria Aurora Caravana Sousa Costa e Outro, na qualidade de proprietários, solicitaram uma vistoria com vista à avaliação final para determinação do nível de conservação de um imóvel situado na área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Barcelos, ao abrigo DL n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro, para efeitos de usufruto de benefícios fiscais previstos no artigo 45.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais.



O Prédio encontra-se situado na Rua Tenente Valadim, n.º25-n.º 27 e Campo 5 de Outubro, n.º89-n.º93, da União de Freguesias de Barcelos, Vila Boa e Vila Frescainha (São Martinho e São Pedro), concelho de Barcelos, inscrito na matriz predial urbana sob os artigos n.º 243 e 2791 e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º1236.




Nesta medida, deverá o Relatório Técnico resultante daquela avaliação e anexo também à presente proposta, ser submetido a aprovação do órgão executivo, para que posteriormente possa ser remetido à Autoridade Tributária (Repartição de Finanças).



Em face do exposto, proponho, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- Aprovar a presente proposta nos termos do previsto no n.º 4 do art.º 45.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais.  


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 40. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e a Associação Cultural, Desportiva e Recreativa de Lijó.


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


A Associação Cultural, Desportiva e Recreativa de Lijó tem vindo a desempenhar um papel ativo na área da divulgação de atividades musicais, tendo criado o Grupo Amigos Leais de Lijó.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e a Associação Cultural, Desportiva e Recreativa de Lijó, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades culturais e musicais no concelho de Barcelos.



Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 41. Minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Município de Barcelos e a Associação de Moradores do Bairro da Misericórdia. 


O desenvolvimento cultural de um concelho depende, em muito, do contributo das Associações Culturais existentes. As Associações Culturais são uma forma de expressão popular muito importante, constituindo estruturas com impacto distintivo na qualidade de vida das comunidades.


Tem constituído um eixo estratégico e prioritário da política cultural do Município de Barcelos o apoio às associações locais incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


A Associação de Moradores do Bairro da Misericórdia  é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal promover atividades culturais no concelho, contribuindo ativamente para a dinamização cultural do concelho e colaborando com o Município no desenvolvimento de projetos e parcerias, permitindo a descentralização das iniciativas culturais e a dinamização dos diferentes espaços disponíveis, aproveitando recursos de forma sinérgica e eficiente, incentivando a valorização do património e identidade cultural do concelho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…”).


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A minuta do acordo de colaboração anexa à presente proposta, a celebrar entre o Município e a Associação de Moradores do Bairro da Misericórdia, que pretende regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá uma parceria entre as partes no desenvolvimento de atividades culturais no concelho de Barcelos.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 42. Minuta de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021. Medida de apoio I-B. Associação de Para-Quedistas do Vale D’Este. [Registo n.º 1.596|21].


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º75/2013, de 12 de setembro.


Atento o disposto na alínea f), do n.º2 do artigo 23.º e na alínea u) do n.º1 do artigo 33.º, do Anexo I da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e desporto, sendo cometida à Câmara Municipal competência para “Apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...)”. 


A Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, foi aprovada pela Lei n.º5/2007, de 16 de janeiro.


O contrato-programa de desenvolvimento desportivo é “o contrato celebrado com vista à atribuição, por parte do Estado, das Regiões Autónomas ou das autarquias locais, diretamente ou através de organismos dependentes, de apoios financeiros, materiais e logísticos, bem como de patrocínios desportivos”, atento o disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º273/2009, de 1 de outubro, na sua redação atualizada.


Em face do exposto, proponho, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos à luz das competências legalmente cometidas, delibere apreciar e votar:


- A minuta do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021, Medida de apoio: I-B.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 43. Minuta de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021. Medida de apoio III. Associação Desportiva e Cultural de Bastuço São João. [Registo n.º 63.257|20].


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º75/2013, de 12 de setembro.


Atento o disposto na alínea f), do n.º2 do artigo 23.º e na alínea u) do n.º1 do artigo 33.º, do Anexo I da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e desporto, sendo cometida à Câmara Municipal competência para “Apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...)”. 


A Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, foi aprovada pela Lei n.º5/2007, de 16 de janeiro.


O contrato-programa de desenvolvimento desportivo é “o contrato celebrado com vista à atribuição, por parte do Estado, das Regiões Autónomas ou das autarquias locais, diretamente ou através de organismos dependentes, de apoios financeiros, materiais e logísticos, bem como de patrocínios desportivos”, atento o disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º273/2009, de 1 de outubro, na sua redação atualizada.


Em face do exposto, proponho, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos à luz das competências legalmente cometidas, delibere apreciar e votar:


- A minuta do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021, Medida de apoio: III.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 44. Minuta de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021. Medida de apoio I-B. Cávado Futebol Clube. [Registo n.º 62.813|20].


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º75/2013, de 12 de setembro.


Atento o disposto na alínea f), do n.º2 do artigo 23.º e na alínea u) do n.º1 do artigo 33.º, do Anexo I da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e desporto, sendo cometida à Câmara Municipal competência para “Apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...)”. 


A Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, foi aprovada pela Lei n.º5/2007, de 16 de janeiro.


O contrato-programa de desenvolvimento desportivo é “o contrato celebrado com vista à atribuição, por parte do Estado, das Regiões Autónomas ou das autarquias locais, diretamente ou através de organismos dependentes, de apoios financeiros, materiais e logísticos, bem como de patrocínios desportivos”, atento o disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º273/2009, de 1 de outubro, na sua redação atualizada.



Em face do exposto, proponho, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos à luz das competências legalmente cometidas, delibere apreciar e votar:



- A minuta do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021, Medida de apoio: I-B.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 45. Minuta de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021. Medidas de apoio I-B e III. Santa Maria Futebol Club. [Registos n.os 50.569|20 e 26.865|21].


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º75/2013, de 12 de setembro.


Atento o disposto na alínea f), do n.º2 do artigo 23.º e na alínea u) do n.º1 do artigo 33.º, do Anexo I da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e desporto, sendo cometida à Câmara Municipal competência para “Apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...)”. 


A Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, foi aprovada pela Lei n.º5/2007, de 16 de janeiro.


O contrato-programa de desenvolvimento desportivo é “o contrato celebrado com vista à atribuição, por parte do Estado, das Regiões Autónomas ou das autarquias locais, diretamente ou através de organismos dependentes, de apoios financeiros, materiais e logísticos, bem como de patrocínios desportivos”, atento o disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º273/2009, de 1 de outubro, na sua redação atualizada.



Em face do exposto, proponho, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos à luz das competências legalmente cometidas, delibere apreciar e votar:



- A minuta do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021, Medidas de apoio: I-B e III.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 46. Minuta de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021. Medida de apoio I-B. Sporting Clube da Ucha. [Registo n.º 64.013|20].


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º75/2013, de 12 de setembro.


Atento o disposto na alínea f), do n.º2 do artigo 23.º e na alínea u) do n.º1 do artigo 33.º, do Anexo I da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e desporto, sendo cometida à Câmara Municipal competência para “Apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...)”. 


A Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, foi aprovada pela Lei n.º5/2007, de 16 de janeiro.


O contrato-programa de desenvolvimento desportivo é “o contrato celebrado com vista à atribuição, por parte do Estado, das Regiões Autónomas ou das autarquias locais, diretamente ou através de organismos dependentes, de apoios financeiros, materiais e logísticos, bem como de patrocínios desportivos”, atento o disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º273/2009, de 1 de outubro, na sua redação atualizada.


Em face do exposto, proponho, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos à luz das competências legalmente cometidas, delibere apreciar e votar:


- A minuta do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021, Medida de apoio: I-B.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 47. Minuta de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021. Medida de apoio I-B. Clube Cávado Patinagem Artística. [Registo n.º 6.730|21].


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º75/2013, de 12 de setembro.


Atento o disposto na alínea f), do n.º2 do artigo 23.º e na alínea u) do n.º1 do artigo 33.º, do Anexo I da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e desporto, sendo cometida à Câmara Municipal competência para “Apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...)”. 


A Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, foi aprovada pela Lei n.º5/2007, de 16 de janeiro.


O contrato-programa de desenvolvimento desportivo é “o contrato celebrado com vista à atribuição, por parte do Estado, das Regiões Autónomas ou das autarquias locais, diretamente ou através de organismos dependentes, de apoios financeiros, materiais e logísticos, bem como de patrocínios desportivos”, atento o disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º273/2009, de 1 de outubro, na sua redação atualizada.


Em face do exposto, proponho, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos à luz das competências legalmente cometidas, delibere apreciar e votar:


- A minuta do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 2021, Medida de apoio: I-B.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 48: Acordos de Colaboração com instituições associação com vista a assegurar o fornecimento de refeições e/ou transporte.


O Governo aprovou o Decreto n.º 3 – C/2021, de 22 de janeiro, que alterou o Decreto n.º 3 – A/2021, de 14 de janeiro, determinando a suspensão das atividades educativas e letivas dos estabelecimentos de ensino públicos, particulares e cooperativos e do setor social e solidário, de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, a partir do dia 22 de janeiro, e, posteriormente, através do Decreto n.º 3 – D/2021, de 29 de janeiro, a retoma dessas atividades, a partir do dia 8 de fevereiro, em regime não presencial.


Não obstante o regime não presencial, observam-se exceções que devem ser consideradas conforme indicações da tutela, em reunião de Conselho de Ministros de 21 de janeiro de 2021, designadamente:


- Criação da Rede de Escolas de Acolhimento: a receção e acompanhamento dos filhos ou outros dependentes a cargo de trabalhadores de serviços essenciais e servindo refeições a alunos beneficiários dos escalões A e B da ação social escolar, com o envolvimento das autarquias locais, a fim de garantir a disponibilização das refeições necessárias. As escolas de acolhimento estão disponíveis para receber, presencialmente, as crianças e jovens em risco sinalizados pelas CPCJ.


- Acolhimento de crianças e jovens que não têm condições de realizar o ensino à distância a partir de casa.


A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86) preconiza o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares.


A autarquia, atenta e consciente da sua importância neste processo, poderá disponibilizar-se para criar as condições que proporcionem o acesso às refeições e transporte, às crianças e jovens que se enquadram no atrás vertido, articulando junto das instituições/associações do concelho a concretização do ensino presencial, designadamente o serviço de refeições e transportes.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


No âmbito da sua atuação, os Municípios dispõem de atribuições nos domínios da educação, do património, da cultura e ciência e da ação social, conforme o vertido no n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, do supracitado diploma, compete à Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal (…)”, bem como “apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa (…)”.


Face ao exposto e no uso das competências previstas nas alíneas o) e u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- As minutas dos acordos de colaboração anexos à presente proposta, a celebrar entre o Município e as entidades abaixo identificadas, que pretendem regulamentar os termos e condições em que se desenvolverá a parceria entre as partes na prossecução dos fins acima descritos.


Núcleo de Macieira da Cruz Vermelha Portuguesa – Fornecimento de refeições (2,50€ (dois euros e cinquenta cêntimos)/por cada refeição e 1,00€ (um euro)/por cada lanche – acresce IVA quando aplicável);


Centro Social e Paroquial de Arcozelo – Fornecimento de refeições (2,50€ (dois euros e cinquenta cêntimos)/por cada refeição e 1,00€ (um euro)/por cada lanche – acresce IVA quando aplicável);


Centro Social de Cultura e Recreio da Silva – Fornecimento de refeições (2,50€ (dois euros e cinquenta cêntimos)/por cada refeição e 1,00€ (um euro)/por cada lanche – acresce IVA quando aplicável);


Centro Social e Paroquial de Fragoso – Fornecimento de refeições (2,50€ (dois euros e cinquenta cêntimos)/por cada refeição e 1,00€ (um euro)/por cada lanche – acresce IVA quando aplicável);


Centro Social Abel Varzim – Fornecimento de refeições (2,50€ (dois euros e cinquenta cêntimos)/por cada refeição e 1,00€ (um euro/por cada lanche – acresce IVA quando aplicável)| Serviço de transporte – 42,50€ (quarenta e dois euros e cinquenta cêntimos)/dia;


Centro Social Imaculado Coração de Maria – Fornecimento de refeições (2,50€ (dois euros e cinquenta cêntimos)/por cada refeição e 1,00€ (um euro)/por cada lanche – acresce IVA quando aplicável) | Serviço de transporte – 39,00€ (trinta e nove euros)/dia;


Associação de Pais de Carapeços - Serviço de transporte – 30,00€ (trinta euros)/dia;


Associação de Pais do Jardim de Infância de Fragoso - Serviço de transporte – 65,00€ (sessenta e cinco euros)/dia;


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 49. Aprovação do Projeto de Execução. Requalificação pedonal entre a ponte medieval, Largo Guilherme Gomes Fernandes, Rua Custódio José Gomes Vilas Boas e Rua Miguel Ângelo. [Proc. n.ºAU170A]. [Registo n.º 31.673|21]. 


De acordo com a informação com Ref.ª 05-21-DOPM-MIG, em anexo à presente proposta, e a qual é parte integrante, encontra-se concluído o Projeto de Execução, tendo em vista a concretização da empreitada conducente à “Requalificação pedonal entre a ponte medieval, Largo Guilherme Gomes Fernandes, Rua Custódio José Gomes Vilas Boas e Rua Miguel Ângelo”, em Barcelinhos, concelho de Barcelos.


No seguimento do processo AU170, ao qual decorreu o procedimento público CP/AU170/DOPM com o resultado “vazio” de propostas, procedeu-se a uma atualização do valor de base da obra, em fase de projeto, considerando os preços de mercado, tendo em vista a abertura de um novo procedimento público.


Concluído a citada atualização do Projeto de Execução, importa pois submetê-lo a apreciação e deliberação da Câmara Municipal.


Consequentemente, e em decorrência, estão também reunidas as condições para se mandar proceder à elaboração das peças do procedimento.


O Código dos Contratos Públicos foi aprovado pelo Decreto Lei n.º18/2018, de 29 de janeiro, na sua versão atualizada.


O Regime Jurídico de Realização de despesas públicas e da contratação pública aprovado pelo Decreto Lei n.º 197/99, de 8 de junho.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013,de 12 de setembro


Assim, nos termos e para efeitos do previsto no Código dos Contratos Públicos, mais precisamente, dos artigos 38.º e 43.º, e ainda 18.º e 19.º, alínea b); do estatuído na alínea b), do n.º 1, do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na redação repristinada pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, e ainda, de acordo com a alínea f), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- Aprovação do Projeto de Execução supra referido;


- Ordenar que a Divisão de Contratação Pública, proceda à elaboração das peças do procedimento respetivas.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 50. Freguesia de Abade de Neiva. Comparticipação financeira. [Registo n.o  26.583|21]. 


A Junta de Freguesia de Abade de Neiva veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da obra de “ Reconstrução de muros de betão na EN 103 – Rua da Barreiro”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.


Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a Freguesia de Abade de Neiva, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.


Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 7.000,00 € [sete mil euros] destinado ao pagamento da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.



Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,



(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 51. Freguesia de Balugães. Comparticipação financeira. [Registos n.º  8.672|21]. 


A Junta de Freguesia de Balugães veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da segunda fase da obra de “Repavimentação da Rua 25 de abril”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.



Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a Freguesia de Balugães, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.



Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 20.000,00 € [vinte mil euros] destinado ao pagamento da segunda fase da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 52. Freguesia de Carapeços. Comparticipação financeira. [Registos n.º  72.254|20]. 


A Junta de Freguesia de Carapeços veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da última fase da obra de “Pavimentação da Rua do Barroco”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.



Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a Freguesia de Carapeços, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.



Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 11.300,00 € [onze mil e trezentos euros] destinado ao pagamento da última fase da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 53. Freguesia de Fragoso. Comparticipação financeira. [Registos n.º  21.988|21]. 


A Junta de Freguesia de Fragoso veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da obra de “Reconstrução da Ponte na Rua de Casal”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.



Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a Freguesia de Fragoso, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.



Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 7.160,00 € [sete mil e cento e sessenta euros] destinado ao pagamento da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 54.Freguesia de Galegos Santa Maria. Comparticipação financeira. [Registos n.º  25.247|21]. 


A Junta de Freguesia de Galegos Santa Maria veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da segunda fase da obra de “Construção da Capela Mortuária”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.


Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a Freguesia de Galegos Santa Maria, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.


Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 20.000,00 € [vinte mil euros] destinado ao pagamento da segunda fase da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 55. Freguesia de Gilmonde. Comparticipação financeira. [Registo n.º 42.209|19]. 


A Junta de Freguesia de Gilmonde veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da segunda fase da obra de “Construção da Casa Mortuária”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.



Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a Freguesia de Gilmonde, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.



Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 20.000,00 € [vinte mil euros] destinado ao pagamento da segunda fase da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 56. Freguesia de Palme. Comparticipação financeira. [Registo n.º 76.486|20]. 


A Junta de Freguesia de Palme veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da obra de “Pavimentação da Travessa de Sinaré”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.



Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a Freguesia de Palme, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.



Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 17.600,00 € [dezassete mil e seiscentos euros] destinado ao pagamento da segunda fase da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 57. Freguesia de Remelhe. Comparticipação financeira. [Registo n.º 4.854|21]. 



A Junta de Freguesia de Remelhe veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da última fase da obra de “Alargamento e construção de muros da Estrada Municipal-505, Rua de Santa Marinha”.



Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.



Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a Freguesia de Remelhe, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.



Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 28.050,00 € [vinte e oito mil e cinquenta euros] destinado ao pagamento da segunda fase da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 58. Freguesia da Ucha. Comparticipação financeira. [Registo n.º 28.357|20]. 


A Junta de Freguesia da Ucha veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da última fase da obra de “Pavimentação da Rua de Magalhães”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.



Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a Freguesia da Ucha, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.



Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 10.980,00 € [dez mil e novecentos e oitenta euros] destinado ao pagamento da última fase da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 59. União de Freguesias de Alheira e Igreja Nova. Comparticipação financeira. [Registo n.º 23.158|21]. 


A Junta da União de Freguesias de Alheira e Igreja Nova veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da obra de “Abertura e Regularização do Caminho da Rua do Pomar”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.


Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a União de Freguesias de Alheira e Igreja Nova, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.


Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 25.000,00 € [vinte e cinco mil euros] destinado ao pagamento da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 60. União de Freguesias de Milhazes, Vilar de Figos e Faria. Comparticipação financeira. [Registo n.º 11.578|21]. 


A Junta da União de Freguesias de Milhazes, Vilar de Figos e Faria veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da segunda fase da obra de “Pavimentação da Rua da Presa e Rua do Olival”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.


Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a União de Freguesias de Milhazes, Vilar de Figos e Faria, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.


Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 20.000,00 € [vinte mil euros] destinado ao pagamento da segunda fase da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 61. União de Freguesias de Silveiros e Rio Covo (Santa Eulália). Comparticipação financeira. [Registo n.º 12.018|21]. 



A Junta da União de Freguesias de Silveiros e Rio Covo (Santa Eulália) veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da última fase da obra de “Construção da Casa Mortuária em Silveiros”.



Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.


Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a União de Freguesias de Silveiros e Rio Covo (Santa Eulália), o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.


Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 25.000,00 € [vinte e cinco mil euros] destinado ao pagamento da última fase da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 62. União de Freguesias de Tamel Santa Leocádia e Vilar do Monte. Comparticipação financeira. [Registo n.º 30|21]. 


A Junta da União de Freguesias de Tamel Santa Leocádia e Vilar do Monte veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da primeira fase da obra de “Alargamento da rua principal estrada EM544”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.


Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a União de Freguesias de Tamel Santa Leocádia e Vilar do Monte, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.


Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 20.000,00 € [vinte mil euros] destinado ao pagamento da primeira fase da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 63. Freguesia de Vila Seca. Comparticipação financeira. [Registo n.º 46.246|20]. 


A Junta de Freguesia de Vila Seca veio solicitar ao Município de Barcelos a atribuição de um apoio de natureza financeira destinado à execução da sexta fase da obra de “Alargamento e pavimentação da Rua dos Torgais”.


Nos termos do consignado no artigo 235.º da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais, que são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas.


Atento o estatuído no n.º 1 do artigo 236.º do citado diploma, as freguesias e os municípios constituem duas das categorias de autarquias locais com consagração constitucional.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Este último diploma consagra no artigo 23.º do seu anexo I que constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, procedendo a uma enumeração das atribuições legalmente cometidas.


Em matéria de concessão/atribuição de apoio financeiro estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I que compete à câmara municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”.



Atenta a factualidade, os preceitos elencados, bem como a importância que a referida obra reveste para a Freguesia de Vila Seca, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio financeiro solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.



Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:



- Atribuir um apoio financeiro no valor 20.000,00 € [vinte mil euros] destinado ao pagamento da sexta fase da obra supra descrita, sendo que o compromisso financeiro tornar-se-á exigível mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.



Os Senhores Vereadores do PSD, Dr. Mário Constantino Lopes, Engº José Santos Novais e Dra. Mariana Carvalho, votaram favoravelmente e apresentaram a seguinte declaração de voto:



“Votamos a favor desta proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia, para o investimento nela previsto, porque reconhecemos a importância das Juntas de Freguesia na resposta célere, atempada e eficaz às necessidades das populações.


Mas, a atribuição de subsídios tem de obedecer a critérios claros, transparentes, de equidade, de coesão territorial e de compensação, para que todas as Juntas possam saber previamente com o que contam e de que forma a Câmara Municipal irá colaborar para que o desenvolvimento do concelho possa ser mais justo e mais equilibrado.


Após mais de três anos do mandato, confirmamos uma enorme discriminação negativa nos apoios financeiros atribuídos às 61 Freguesias e Uniões de Freguesia, NÃO OBSTANTE OS INÚMEROS PEDIDOS das Juntas não respondidos pela Câmara, bem como a DISPONIBILIDADE orçamental da Câmara.


Todas as Juntas devem usufruir dos mesmos instrumentos e ter as mesmas condições e meios disponibilizados pela Câmara Municipal na resposta às solicitações das populações e às dificuldades e/ou necessidades da sua freguesia.


O executivo municipal não tem uma lógica coerente, estratégica e unitária na atribuição de subsídios às Juntas de Freguesia o que é revelador da falta de transparência e opacidade na gestão municipal, apenas com critérios consoante a sua vontade partidária.


A não atribuição de um 3º FEF a cada Freguesia / União de Freguesias, aprovado pelo Executivo Municipal, para apoiar obras de montante orçamental dentro do valor do FEF, agrava a discriminação negativa e a desigualdade entre Freguesias.


Recomendamos que a atribuição de subsídios para obras ou aquisição de bens ou serviços deverá ser suportada em orçamentos e documentos técnicos descritivos das obras ou serviços, a executar ou contratar, tais como plantas, perfis, mapas de medição, características técnicas, etc.


Barcelos, 7 de Maio de 2021


Os Vereadores,




(Ass.) Mário Constantino Lopes



(Ass.) José Novais



(Ass.) Mariana Carvalho.”


PROPOSTA N.º 64. Fábrica da Igreja Paroquial de S. Tiago de Creixomil. Pedido de Apoio. [Registo n.º 74.716|20].


A Fábrica da Igreja Paroquial de S. Tiago de Creixomil tem necessidade de promover obras de manutenção, restauro e remodelação da Igreja Paroquial, nomeadamente, remodelação completa do coro alto, criação de escadas interiores de acesso ao mesmo, colocação de bancada, restauro da entrada principal e remodelação do batistério, pelo que solicita um apoio ao Município.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.



De acordo com o disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º do anexo I do citado diploma, bem como do vasto conjunto de legislação especial relativa a esta temática, os municípios dispõem de atribuições em matéria de património, cultura e ciência.



Estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I do citado diploma, que compete à Câmara Municipal “Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras (...)”.


Atenta a factualidade, o preceito elencado, bem como a importância que o referido apoio reveste para a Fábrica da Igreja Paroquial de S. Tiago de Creixomil, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.


Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A atribuição de um subsídio no valor de 10.000€ (dez mil euros) à Fábrica da Igreja Paroquial de S. Tiago de Creixomil para comparticipar as despesas da obra acima descrita.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 65. Fábrica da Igreja Paroquial de São João Baptista de Barqueiros. Pedido de Apoio. [Registo n.º 15.587|21].


A Fábrica da Igreja Paroquial de São João de Barqueiros tem necessidade de promover obras de manutenção da Igreja Paroquial, nomeadamente, pintura das paredes exteriores e tratamento dos granitos do Real Santuário da Nossa Senhora das Necessidades, pelo que solicita um apoio ao Município.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.



De acordo com o disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º do anexo I do citado diploma, bem como do vasto conjunto de legislação especial relativa a esta temática, os municípios dispõem de atribuições em matéria de património, cultura e ciência.



Estabelece a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I do citado diploma, que compete à Câmara Municipal “Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras (...)”.


Atenta a factualidade, o preceito elencado, bem como a importância que o referido apoio reveste para a Fábrica da Igreja Paroquial de S. Tiago de Creixomil, o Município de Barcelos pode conceder/atribuir o apoio solicitado, mediante aprovação pelo seu órgão executivo.


Assim, em face do exposto e no uso das competências legalmente cometidas às autarquias locais, e em particular do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho que Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere apreciar e votar:


- A atribuição de um subsídio no valor de 10.000€ (dez mil euros) à Fábrica da Igreja Paroquial de São João de Barqueiros para comparticipar as despesas da obra acima descrita.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 66. Ratificação – Presidente da Câmara Municipal, Miguel Jorge da Costa Gomes. Apoio no corte de mato/vegetação num lote de terreno sito na freguesia de São Veríssimo, propriedade do Centro Social de Solidariedade Social.


Não obstante tratar-se de competência legalmente cometida ao órgão executivo do Município, a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, prevê no n.º 3, do artigo 35.º, do seu Anexo I, que em circunstâncias excecionais, o Presidente da Câmara Municipal possa praticar atos da competência desta, estando, contudo, os mesmos sujeitos a ratificação na primeira reunião a realizar após a sua prática, sob pena de anulabilidade.


Em face do exposto, proponho, que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos à luz da competência legalmente cometida, delibere apreciar e ratificar o meu despacho proferido em 14 de maio de 2021, que autorizou:


-Apoio no corte de mato/vegetação num lote de terreno sito na freguesia de São Veríssimo, propriedade do Centro Social de Solidariedade Social.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 67. Ratificação – Presidente da Câmara Municipal, Miguel Jorge da Costa Gomes. Processo n.º 0E 83 – Reabilitação do Edifício Habitacional do “Bairro Fundação Salazar”. Plano de Trabalhos ajustado. [Registo n.º 17.791|21]. 


Por meu despacho exarado em 21.04.2021, relativamente ao Processo de Reabilitação do Edifício Habitacional do “Bairro Fundação Salazar” foi aprovado o novo plano de trabalhos ajustado.


O Regime Jurídico das Autarquias Locais e a Transferência de Competências do Estado foi aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


Não obstante tratar-se de competência legalmente cometida ao órgão executivo do Município, a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, prevê no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I, que em circunstâncias excecionais, o Presidente da Câmara Municipal possa praticar atos da competência desta, estando, contudo, os mesmos sujeitos a ratificação na primeira reunião a realizar após a sua prática, sob pena de anulabilidade.


Assim, em face do exposto, e no uso das competências que legalmente me são cometidas, proponho que a Exma. Câmara Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delibere apreciar e ratificar:


- O Despacho proferido em 21.04.2021, que aprovou o novo plano de trabalhos ajustado, relativo ao Processo de Reabilitação do Edifício Habitacional do “Bairro Fundação Salazar”.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 68. Ratificação – Presidente da Câmara Municipal, Miguel Jorge da Costa Gomes. Comparticipação Financeira. COVID 19.


Em reunião ordinária de Câmara de 09 de outubro de 2020 [registo n.º 60.330|20], foi deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de comparticipações financeiras a entidades diversas, tendo em vista a resposta à pandemia COVID-19.


Foi ainda deliberado, por unanimidade, aprovar que a atribuição dessas comparticipações financeiras fossem realizadas pelo Presidente da Câmara, com o compromisso das mesmas serem remetidas para ratificação, na primeira reunião de Câmara Municipal realizada após a sua prática.



Assim, as seguintes entidades apresentaram despesas, realizadas neste âmbito, no valor total de € 49.642,34 [quarenta e nove mil seiscentos e quarenta e dois euros e trinta e quatro cêntimos] discriminado por entidade, conforme consta do quadro:


	Registo
	Entidades
	Total Despesas

	25.234|21
	Centro Paroquial Imaculado Coração de  Maria.
	6.679,09 €

	22.853|21
	APACI-Associação de Pais e Amigos das Crianças Inadaptadas.
	1.117,18 €

	15.518|21
	Casa do Povo de Alvito.
	1.374,72 €

	15.430|21
	Cruz Vermelha Portuguesa-Centro Humanitário de Macieira de Rates.
	1.748,54 €

	22.855|21
	Centro Social de Cultura e Recreio da Silva.
	6.327,45 €

	14.473|21-22.852|21
	ACRA – Associação Social Cultural e Recreativa de Alheira.
	7.487,80 €

	27.142|21
	Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários Viatodos.
	633,88 €

	27.206|21
	Centro de Solidariedade Social de S. Veríssimo.
	9.323,38 €

	20.564|21
	Venerável Ordem Terceira S. Francisco Casa do Menino de Deus.
	14.950,30 €

	
	Total Global:
(quarenta e nove mil seiscentos e quarenta e dois euros e trinta e quatro cêntimos)  
	 € 49.642,34



Não obstante tratar-se de competência legalmente cometida ao órgão executivo do Município, a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, prevê no n.º 3, do artigo 35.º, do seu Anexo I, que em circunstâncias excecionais, o Presidente da Câmara Municipal possa praticar atos da competência desta, estando, contudo, os mesmos sujeitos a ratificação na primeira reunião a realizar após a sua prática, sob pena de anulabilidade.


Em face do exposto, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere ratificar os meus despachos, que autorizaram a despesa validada conforme faturas em anexo.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


No que diz respeito à APACI, o Senhor Vereador Dr. António Ribeiro não participou na apreciação e votação da matéria em causa.


PROPOSTA N.º 69. Ratificação – Presidente da Câmara Municipal, Miguel Jorge da Costa Gomes. Comparticipação Financeira. Cabazes alimentares.


Em reunião ordinária de Câmara de 02 de janeiro de 2021 [registo n.º 7.832|21], foi deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de cabazes alimentares aos agregados familiares sinalizados pelos respetivos Agrupamentos de Escolas e previamente aprovados pelo Município de Barcelos.


Foi ainda deliberado, por unanimidade, que a aquisição e entrega dos cabazes seria realizado pelas Juntas de Freguesia territorialmente competente, e que seriam reembolsadas das importâncias despendidas mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização da despesa.


Assim, as seguintes Juntas de Freguesia apresentaram despesas, realizadas neste âmbito, no valor total de 3.802,79 € [três mil oitocentos e dois euros e setenta e nove cêntimos] discriminado por entidade, conforme consta do seguinte quadro:

	Registo
	Entidades
	Total Despesas

	21.473|21
	Junta de Freguesia de Lama.
	243,96 €

	27.953|21
	Junta de Freguesia de Palme.
	109,43 €

	27.629|21
	Junta de Freguesia de Aborim.
	115,26 €

	27.150|21
	União de Freguesias de Barcelos, Vila Boa e Vila Frescaínha (S. Martinho e S. Pedro).
	842,45 €

	29.365|21
	União de Freguesias de Areias de Vilar e Encourados.
	2.491,69 €

	Total Global:
(três mil oitocentos e dois euros e setenta e nove cêntimos)
	 € 3.802,79



Não obstante tratar-se de competência legalmente cometida ao órgão executivo do Município, a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, prevê no n.º 3 do artigo 35.º, do seu Anexo I, que em circunstâncias excecionais, o Presidente da Câmara Municipal possa praticar atos da competência desta, estando, contudo, os mesmos sujeitos a ratificação na primeira reunião a realizar após a sua prática, sob pena de anulabilidade.


Em face do exposto, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos delibere ratificar os meus despachos, que autorizaram a despesa validada conforme faturas em anexo.


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


PROPOSTA N.º 70. Ratificação de Despacho da Sra. Vice-Presidente Dr.ª Armandina Saleiro.



No exercício das suas funções a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Armandina Saleiro, exarou o Despacho de aprovação abaixo enumerado. 


Não obstante a autorização concedida, o Despacho em apreço carece de ratificação pela Câmara Municipal nos termos e para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de Janeiro.



Assim, e em coerência com as razões de facto e de direito acima evidenciadas, proponho que a Exma. Câmara Municipal de Barcelos, à luz do disposto no n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, delibere apreciar e ratificar o despacho proferido pela Sra. Vice-Presidente, Dr.ª Armandina Saleiro, que autorizou:



- A oferta de giveaways nas próximas convenções nacionais a ser organizada em conjunto com o Lions Clube de Barcelos nos próximos dias 15 e 16 de maio de 2021. [Registo n.º 29.783|21].


Barcelos, 18 de maio de 2021.


O PRESIDENTE DA CÂMARA,



(Miguel Jorge da Costa Gomes)



Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta.


71. Aprovação da Acta em Minuta. 


Propõe-se, nos termos do nº 3, do artigo 57º, do Anexo I, da Lei Nº 75/2013, de 12 de Setembro, a aprovação da presente ata em minuta.



Deliberado, por unanimidade, aprovar.



E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião quando eram doze horas e nove minutos, da qual para constar e por estar conforme se lavrou a presente acta que vai ser assinada pelo Senhor Presidente, pelos Senhores Vereadores e por mim que a secretariei


--------------------------------------------- ASSINATURAS --------------------------------------------

O PRESIDENTE DA CÂMARA,

	
	
	

	
	(Miguel Jorge da Costa Gomes)
	


OS VEREADORES
	
	
	

	
	(Maria Armandina Félix Vila-Chã Saleiro, Dra.) 
	

	
	
	

	
	(José António Maciel Beleza Ferraz, Dr.)
	

	
	
	

	
	(Anabela Pimenta de Lima Deus Real, Dra.)
	

	
	
	

	
	(António Francisco dos Santos Rocha)
	

	
	
	

	
	(Mário Constantino Araújo Leite Silva Lopes, Dr.)
	

	
	
	

	
	(José Gomes dos Santos Novais, Eng.º)
	

	
	
	

	
	(Mariana Teixeira Baptista de Carvalho, Dra.)
	

	
	
	

	
	(António Jorge da Silva Ribeiro, Dr.)
	

	
	
	

	
	(Domingos Ribeiro Pereira, Dr.)
	

	
	
	

	
	(José Gomes Pereira, Engº)
	

	
	
	

	
	SECRETARIOU


	


(Hélder Duarte Grácio Tomé, Arq.to)
  cta n.º 12 da Reunião                                                                      Ordinária   da   Câmara  Municipal de Barcelos realizada a vinte e um de Maio de dois mil e vinte e um. -
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